
27992  Diário da República, 2.ª série — N.º 154 — 9 de agosto de 2012 

Nome do beneficiário NIF Data da autorização
de pagamento Valor Projeto

RECET — Rede dos Centros Tecnológicos de 
Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

504021613 28.02.2012 20.000,00 € Protocolo INPI — RECET: Pense Indústria/Dia 
Mundial da PI.

 2 de agosto de 2012. — A Presidente do Conselho Diretivo, Leonor Trindade.
206301779 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Gabinete do Secretário de Estado
do Empreendedorismo, Competitividade e Inovação

Despacho n.º 10802/2012
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1, 

2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, designo como técnico especialista o licenciado Pedro Eduardo 
de Penedo Aniceto Dias Cardoso para exercer as funções de realização 
de estudos e trabalhos técnicos no âmbito das respetivas habilitações e 
qualificações profissionais no meu gabinete.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do refe-
rido decreto -lei, o estatuto remuneratório do designado é o dos 
adjuntos.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos a 4 de junho de 2012.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

2 de agosto de 2012. — O Secretário de Estado do Empreendedorismo, 
Competitividade e Inovação, Carlos Nuno Alves de Oliveira.

Nota curricular
Nome: Pedro Eduardo de Penedo Aniceto Dias Cardoso.
Nacionalidade: portuguesa.
Data de nascimento: 6 de outubro de 1976.
Habilitações literárias:

Desde setembro de 2011 — Frequência do Programa de Mestrado/
Doutoramento em Ciência Política, Instituto de Estudos Políticos da 
Universidade Católica Portuguesa;

2008 — Mestrado em Planeamento Urbano e Gestão Imobiliária, 
Graduate School of Architecture, Planning and Preservation, Universi-
dade de Columbia, EUA;

2005 — MBA, Graduate School of Business, Universidade de Stan-
ford, EUA;

1998 — Licenciatura em Economia, Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Atividade profissional:

De julho de 2005 a maio de 2012: Sócio da Incity — Investimentos 
Imobiliários, S. A.;

De junho de 2001 a junho de 2003: Consultor Sénior, na Roland 
Berger — Strategy Consultants;

De janeiro de 1999 a maio de 2001: Consultor, na Deloitte Consul-
ting;

De março de 1998 a dezembro de 1999: Analista, no Banco Santander 
Investments.
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 Gabinete do Secretário de Estado das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações

Despacho n.º 10803/2012
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º e no 

n.º 2 do artigo 15.º do Código das Expropriações, aprovado pela Lei 
n.º 168/99, de 18 de setembro, com a redação que lhe foi conferida 
pelas Leis n.os 13/2002, de 19 de fevereiro, 4 -A/2003, de 19 de feve-
reiro e 67 -A/2007, de 31 de dezembro, alterado e republicado pela Lei 
n.º 56/2008, de 4 de setembro, atento o despacho do diretor da Direção 
de Regulação e Concessão do InIR — Instituto de Infraestruturas 
Rodoviárias, I. P., de 7 de abril de 2011, no uso das competências 
delegadas e subdelegadas pela alínea d) do ponto 2.2. do despacho 
n.º 14688/2010, de 23 de setembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 186, de 23 de setembro de 2010, foram aprovadas as 
plantas parcelares n.os N4B2.N -E -202 -13 -01 e 02 e o respetivo mapa 
de áreas relativos às parcelas de terreno necessárias à construção da 
obra da concessão Brisa — A 1 — autoestrada do norte — sublanço 
Pombal/Condeixa — nó de Soure e a resolução de expropriar do con-
selho de administração da BRISA Concessão Rodoviária, S. A., de 
28 de junho de 2011, na qualidade de concessionária no contrato de 
concessão, cujas bases foram aprovadas pelo Decreto -Lei n.º 294/97, 
de 24 de outubro e alteradas pelo Decreto -Lei n.º 247 -C/2008, de 
30 de dezembro, aprovada pelo InIR — Instituto de Infraestruturas 
Rodoviárias, I. P., representante do Estado perante os concessionários 
das infraestruturas rodoviárias, nos termos da alínea a) do n.º 4 do 
artigo 3.º, da alínea a) do artigo 4.º e do n.º 2 do artigo 23.º do Decreto-
-Lei n.º 148/2007, de 27 de abril, com a redação que lhe foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 132/2008, de 21 de julho, declaro, no exercício da 
competência que me foi delegada pelo despacho n.º 10353/2011, de 
5 de agosto, do Ministro da Economia e do Emprego, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 157, de 17 de agosto de 2011, ao 
abrigo do artigo 161.º do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado 
pela Lei n.º 2037, de 19 de agosto de 1949, e nos termos da base XXV 
do Decreto -Lei n.º 247 -C/2008, de 30 de dezembro, a utilidade pública, 
com caráter de urgência, das expropriações dos bens imóveis e direi-
tos a eles inerentes, necessários à execução do referido lanço, abaixo 
identificados, com os elementos constantes da descrição predial e da 
inscrição matricial, e dos direitos e ónus que sobre eles incidem, com 
os nomes dos respetivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA Concessão Rodoviária, S. A., na 
qualidade de concessionária da concessão da A 1 — autoestrada do 
norte, a tomar posse administrativa das mencionadas parcelas, assina-
ladas nas plantas parcelares e no mapa de áreas anexos, com vista ao 
rápido início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações se 
louva no interesse público de que a obra projetada seja executada o mais 
rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pela 
BRISA Concessão Rodoviária, S. A., e encontram -se já caucionados, 
nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 12.º do Código das Expro-
priações.

31 de julho de 2012. — O Secretário de Estado das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P.

Listagem n.º 74/2012
Nos termos da Lei n.º 26/94, de 19 de agosto, e considerando a missão e as atribuições próprias do INPI enunciadas no Decreto -Lei n.º 147/2012, 

de 12 de julho, publica -se a listagem de subvenções atribuídas pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial, IP, durante o 1.º semestre do ano 
de 2012, no âmbito das matérias relativas à propriedade industrial, que segue em anexo: 




